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Em virtude da aproximação do mês de janeiro, que marca a data-base dos servidores públicos, a 
categoria fiscal continua aguardando uma resposta do Secretário da Receita, Marialvo Laureano, sobre a 
proposta de reajuste salarial entregue em reunião no dia 26 último. O Secretário se comprometeu a 
apresentar o documento ao Governador. 

Na reunião, foi enfatizado que a categoria permanece disposta ao diálogo e espera, por parte do 
Governo, a implantação de uma mesa de negociação para discutir o assunto. A proposta visa que não haja 
redução salarial devido à aplicação de índices inferiores à inflação do período. Os auditores salientaram 
que é necessário compatibilizar o subsídio do Fisco paraibano com os dos demais Estados do Nordeste.

É importante destacar que o trabalho dos auditores fiscais tem gerado receitas satisfatórias para a 
Paraíba, uma vez que o ICMS vem se configurando como a mais importante fonte de receita, superando, 
inclusive, as transferências do Fundo de Participação dos Estados, FPE, garantindo o equilíbrio 
financeiro do Estado. 

O Fórum dos Servidores encaminhará ao 
Governador do Estado, Ricardo Coutinho, ofício 
solicitando audiência para discutir os percentuais de 
reajuste dos servidores, cuja data-base é janeiro.

Os servidores estaduais reivindicam a criação de 
uma mesa de negociação permanente para discutir, 
neste momento, o reajuste e, posteriormente,  tratar 
de outras questões do serviço público estadual.

A mesa de negociações é realidade em outros 
Estados e municípios do Brasil, onde gestores e 
servidores dialogam e buscam soluções para 
aperfeiçoar a prestação de serviços públicos.

Contando com a assessoria técnica  do 
Departamento Intersindical de Estatísticas e 
Estudos Socioeconômicos, Dieese, o Fórum 
dos Servidores realizou, quarta-feira última 
(10), seminário que discutiu, entre outros 
pontos: orçamento estadual, investimentos, 
custeio, arrecadação, folha de pessoal, Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

A proposta dos servidores é garantir 
ganhos reais nas remunerações, bem como 
recuperar perdas salariais acumuladas nos 
últimos anos.

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados aprovou,  o relatório da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 391-A/2014. A matéria está pronta para ser apreciada e votada em 
plenário.

A PEC 391 fixa parâmetros para a remuneração de auditores fiscais federais, municipais e estaduais e 
do distrito federal, bem como os da área agropecuária. 

Desde que iniciou a tramitação da PEC, a Fenafisco e suas entidades filiadas, a exemplo do 
Sindifisco-PB, vem fazendo um trabalho de articulação juntos aos parlamentares para aprovação da 
matéria que representa um avanço para o País. O Sindicato manterá contato direto com os parlamentares 
da bancada paraibana no Congresso Nacional, no intuito de pedir apoio à matéria quando da votação em 
plenário. 

quarta-feira última (10),

As confraternizações de final de ano da categoria fiscal vêm contando com uma participação 
expressiva  dos colegas e familiares, como registrados em Sousa e Patos, na primeira semana deste mês.

Na sexta-feira última (12), também com grande número de participantes, aconteceram 
confraternizações em Guarabira e João Pessoa, 2ª e 1ª gerências, respectivamente. Neste domingo, está 
programado o evento de Campina Grande, reunindo os colegas da 3ª Gerência. 

PEC 391 segue para votação em Plenário

Prosseguem as confraternizações

Diretores e conselheiros da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, CSPB, reuniram-se, 
recentemente, para elaborar a pauta de lutas para 2015. Entres os pontos, ficou definida uma grande 
mobilização nacional dos servidores públicos e dos trabalhadores da iniciativa privada, que marcharão à 
Brasília em abril ou maio próximos.

Há expectativas de ocorrer uma ampla reforma administrativa no País, e os trabalhadores serem os 
principais prejudicados pelos interesses econômicos e políticos, visto que existem diversos projetos em 
tramitação no Congresso Nacional, como lei de greve, reformas trabalhista e sindical, que dizem respeito 
diretamente à classe trabalhadora.

O presidente da Fenafisco, Manoel Isidro, que também é diretor da CSPB, vai arregimentar os fiscos 
estaduais de todo o Brasil para se engajar neste grande movimento de luta.
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